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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo nº 1287/2023/SEMA 

Categoria: II - compra,: Bens consumo. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preço para Futura e eventual aquisição de Marmitex (Almoço e Janta), 

para atender as necessidades das Secretarias pertencentes à Prefeitura Municipal de Buritis, por 

um período de 12 (doze) meses, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL   

(R$) 

1 

MARMITEX. Refeição tipo 

marmitex, com peso mínimo de 

700 gramas, acondicionada em 

embalagem descartável 

aluminizada, contendo: 

01 tipo de salada/maionese ou 

salpicão; 

01 tipo de arroz (branco, a grega ou 

brócolis); 

01 tipo de feijão/tutu ou feijão 

tropeiro; 

01 tipo de carne de primeira 

(bovina, suína, frango ou peixes). 

01 guarnição (farofa, creme de 

milho, macarrão ou batata frita).  

*servido em Buritis– RO. 

Observação: a entrega se dará os 

sete dias da semana por um período 

de 12 meses incluindo feriados. 

437677 

(Genérico) 

UND 6850 R$ 15,60 
R$ 

106.860,00 

TOTAL (R$) R$ 106.860,00 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 13.509/2023, de 15 de Março de 2023. 

 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da Publicação no PNCP, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

1.5. A Ata de Registro de preço oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

1.6. As especificações dos materiais, está em conformidade com catálogo eletrônico de 

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança. 

 

Dos órgãos participantes 

1.7. São órgãos participantes deste Registro de Preços: 

Secretaria Municipal De Assistência Social E Trabalho – SEMAST 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP 

Secretaria Municipal de Agricultura – SEMAGRI 

Secretaria Municipal De Educação – SEMECE 

Secretaria Municipal de Saúde  – SEMUSA 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023 do Município 

de Buritis/RO. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A 

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. 4.1. As refeições devem ser preparadas e servidas, em conformidade com os 

procedimentos técnicos, culinários e higiênicos preconizados para serviços de alimentação, 

atendendo almoço e jantar, conforme a necessidade deste Município; 

4.2. As refeições serão preparadas com gêneros alimentícios de primeira qualidade, dentro 

das exigências de higiene e segurança alimentar, determinados pela legislação sanitária 

vigente; 

4.3. A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas dependências da empresa, com 

todos os equipamentos e utensílios para tal fim, respeitando as condições higiênico-sanitárias 

necessárias para tal procedimento; 
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4.4. Os produtos ofertados pelas licitantes deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender às 

exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes 

de controle de fiscalização de qualidade; 

4.5. A Contratada deverá arcar com as despesas decorrentes de frete e transporte das refeições 

no local designado, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e indiretamente 

sobre a perfeita e integral execução do objeto a ser contratado, sem a inclusão posterior de 

qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. DA SOLICITAÇÃO/LOCAL E HORÁRIO 

5.1.1. A secretaria emitirá requisição diária do marmitex para autorização da entrega, deverá 

ser entregue de imediatamente ou no prazo máximo de 01 (uma) hora, visando o não 

comprometimento e desenvolvimento das funções públicas e a realização das atividades. É 

vedado qualquer fornecimento de produto sem previa autorização assinado pelo setor 

responsável. 

5.1.2   Considerando o produto a ser entregue em questão, não poder ser armazenado por se 

tratar de alimento processado a entrega do alimento será nos locais indicados por cada 

secretaria. 

 

5.2.Especificação da garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

 

5.2.1. A garantia dos produtos consiste na obrigação por parte da empresa contratada em 

cumprir todas as determinações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de 

Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes; 

5.2.2. Almoço/Jantar servidos em marmitex com tampa e com capacidade mínima de 700g, 

acompanhadas de talheres, tudo descartável e embalado separadamente, podendo ser 

solicitada do seguinte tipo:  

 

01 tipo de salada/maionese ou salpicão; 

01 tipo de arroz (branco, a grega ou brócolis); 

01 tipo de feijão/tutu ou feijão tropeiro; 

01 Tipo de carne de primeira (bovina, suína, frango ou peixes). 

01 Guarnição (farofa, creme de milho, macarrão ou batata frita).  
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5.2.3 Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se 

matéria prima e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns 

alimentos semi- elaborados considerados essenciais ao processo; 

5.2.4 O transporte das refeições deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa 

contratada, devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados 

em recipientes térmicos hermeticamente fechados; 

5.3.3. Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou alimento equivalente, para a assepsia das 

verduras utilizadas no processo de preparo dos alimentos; 

5.3.4. Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de 

culinária, ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características 

próprias dos ingredientes, assim como os diferentes fatores de modificação físico, 

químico e biológico, no sentido de assegurar a preservação dos nutrientes; 

5.3.5. Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela empresa, não poderá ser 

reutilizado no preparo das refeições a serem servidas às Secretarias solicitantes da 

Prefeitura Municipal de Buritis; 

5.3.6. A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas 

regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanado dos órgãos 

públicos competentes; 

5.3.7. Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual 

auto de infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, 

adotando a Prefeitura Municipal de Buritis, as providências cabíveis; 

5.3.8. A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da 

embalagem mínima exigida; 

5.3.9. Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável; 

5.3.10. O sabor dos pratos é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado 

nem insosso. 

5.3.11. Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais.  

5.3.12. A empresa deve prestar garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua 

qualidade e integridade física. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização da contratação decorrente caberá às secretarias requisitantes, a qual 

designará servidores nomeados através de portaria/decreto conforme indicação do atual gestor 

da pasta para fiscalizar e acompanhar o objeto da presente licitação, esses servidores 

determinarão o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Decreto 

Municipal 13.509/23. 

6.2. Caberá aos fiscais, juntamente com a superintendência de licitações e equipe de apoio, o 

controle e a administração dos preços registrados, devendo: 

6.2.1.   Gerenciar a ata de registro de preços; 

6.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados,  
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6.2.3. Aplica, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

6.2.4. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata de 

registro de preço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto 

7.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

7.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

7.2. Prazo de pagamento 

7.2.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da 

contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos 

do Decreto Municipal nº 13.509/2023 de 15 de março de 2023. 

 

7.3. Forma de pagamento 

 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

7.4. Antecipação do pagamento 

 

7.4.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços, conforme 

Art. 45 do decreto municipal nº 13.509/2023 de 15 de março de 2023. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço POR ITEM , em regime aberto. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus 

administradores; 

 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores; 

 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

8.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf  DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

 

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS  CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

8.12. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

 

8.13. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 

acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.14. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

 

8.15. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País. 

 

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

 

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.25. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial – (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
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EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade;  ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.26 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

Qualificação Técnica 

8.27.  Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou 

certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, 

comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos 

compatível em características com o objeto da licitação. 

8.27.1 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá 

indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de 

emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição 

detalhada do objeto, quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido 

por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

8.28. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 

verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.  Por 

decisão da Pregoeira, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que 

poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema comprasnet. 

8.29. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação 

de cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 

apresentados. 

8.30. Alvará Sanitário Vigente. 

8.31. Após a declaração dos vencedores, a pregoeira convocará o licitante vencedor que deverá 

declarar no chat se sua empresa apresenta sede na cidade de Buritis, caso não apresente, a 

empresa deverá declarar que irá se instalar no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, 

instalando uma filial/extensão  de sua empresa em Buritis-RO. É vedado a utilização de espaço 

físico e/ou utilização de mão de obra de uma terceira empresa, uma vez que a subcontratação 

é vedada por este instrumento convocatório. Tal condição é exigida, uma vez que a mesma é 

imprescindível para a execução contratual e será vistoriada por um servidor desta Prefeitura,  

pois devido ao objeto em questão, o mesmo não pode ser armazenado por determinado período, 

e surgindo a necessidade a utilização necessária é imediata, pois a falta acarretará prejuízos 

incalculáveis a administração, sendo o prazo para entrega de no máximo 01 (uma) hora. Logo, 

justifica-se que a empresa a ser contratada tenha sede no município de Buritis. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 106.860,00 (cento e seis mil oitocentos e 

sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela no item 1 deste termo de referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A dotação orçamentária para a aquisição dos materiais por intermédio do presente Registro 

de Preços será efetuada à medida que as compras forem solicitadas à Gerência do Sistema de 

Registro de Preços; 
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10.2 Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata de Registro de Preços para o 

exercício de 2023 e o próximo exercício, os recursos orçamentários da unidade orçamentária 

requisitante. Havendo necessidade, por determinação do Sr. Prefeito Municipal poderão ser 

utilizados recursos orçamentários de qualquer Secretaria Municipal de Buritis; 

10.3 Os recursos orçamentários provenientes de outros Municípios; do Estado; Distrito 

Federal; União e/ou entidades públicas ou privadas nacionais e estrangeiras; de outro país, ou 

ainda de organismos internacionais, repassados ao Município de Buritis a título de convênio, 

ajustes, doações e outros instrumentos equivalentes, recepcionados por dotações orçamentárias 

deste Município, podem servir de cobertura às despesas com contratações decorrentes do 

Sistema de Registro de Preços. 

10.4 Se a futura e eventual contratação ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas 

decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Buritis-RO. 

10.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

 

11. DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONTRATUAL   

11.1 As condições e regras da Ata de Registro de Preços encontram-se pormenorizada em 

tópicos específicos da Minuta da Ata de Registro de Preços em anexo ao edital de licitação. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE 

12.1. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

12.2.Solicitar formalmente à Contratada, mediante ordem de faturamento, a entrega dos 

produtos.  

12.3.Efetuar o recebimento dos materiais, no ato da entrega dos mesmos, acompanhados da 

Nota Fiscal e certidões. 

12.4.Promover a fiscalização do objeto deste registro, quanto ao aspecto quantitativo e 

qualitativo, a serem entregues pela CONTRATADA. 

12.5.Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar à 

CONTRATADA. 

12.6.Recusar e devolver, mediante emissão de Termo de Recusa de material, emitido pela 

comissão de recebimento, os produtos entregues em que se tenha verificado desacordo 

com especificações estabelecidas neste instrumento ou vícios de qualidade ou 

impropriedades. O Termo de Recusa deverá explicitar a razão da recusa do produto, 

indicando ainda o prazo de substituição e as penalidades cabíveis pelo não cumprimento 

da obrigação. 

12.7.Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do 

objeto deste instrumento; 

12.8.Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada relativas à entrega do 

objeto deste instrumento; 

12.9.Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento de obrigação contratual 

assumida, em especial quanto à manutenção de compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação; 

12.10. A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da obrigação e indicar as 

penalidades cabíveis pelo não cumprimento da determinação. Dando o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 
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12.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

13.1.A licitante vencedora ficará obrigada a atender todas as ordens de faturamento efetuadas 

durante a vigência da ata, mesmo que a entrega delas estiver prevista para data posterior 

a do seu vencimento;  

13.2.Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações e prazo 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

13.3.Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do órgão solicitante, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na entrega do objeto contratado, para adoção das 

medidas cabíveis; 

13.4.Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, 

de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 

13.5.Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no 

Edital que precedeu a Ata, o mesmo será recusado, ficando à detentora responsável pela 

substituição no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis;  

13.6.Cada produto deverá ser entregue mediante Nota de Empenho, a qual poderá ser enviado 

por ofício ou e-mail devendo nesta constar: data, valor unitário do produto, quantidade 

solicitada, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante;  

13.7.Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação de que possuem todas as 

características consignadas nas especificações definidas no edital.  

13.8.A empresa deverá arcar com as despesas decorrentes de frete e transporte dos produtos, 

e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e indiretamente sobre a 

perfeita e integral execução do objeto a ser contratado, sem a inclusão posterior de 

qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços; 

13.9.A Contratada deverá comunicar antecipadamente os motivos que impossibilite o seu 

cumprimento da obrigação assumida;  

13.9.1. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se 

matéria prima e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns 

alimentos semi- elaborados considerados essenciais ao processo; 

13.9.2. Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou alimento equivalente, para a assepsia 

das verduras utilizadas no processo de preparo dos alimentos; 

13.9.3. Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de 

culinária, ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características 

próprias dos ingredientes, assim como os diferentes fatores de modificação físico, 

químico e biológico, no sentido de assegurar a preservação dos nutrientes; 

13.9.4. Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela empresa, não poderá ser 

reutilizado no preparo das refeições a serem servidas às Secretarias solicitantes da 

Prefeitura Municipal de Buritis; 

13.9.5. A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas 

regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanado dos órgãos 

públicos competentes; 
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13.9.6. Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de 

eventual auto de infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno 

direito, adotando a Prefeitura Municipal de Buritis, as providências cabíveis; 

13.9.7. A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da 

embalagem mínima exigida; 

13.9.8. Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável; 

13.9.9. O sabor dos pratos é elemento essencial, não devendo ser excessivamente 

temperado nem insosso. 

13.9.10. Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais.  

13.9.11. A empresa deve prestar garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve 

sua qualidade e integridade física. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses conforme Decreto 

Municipal 13.509/23 que diz: 

 

14.2. - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando 

não se justificar aplicação de sanção mais grave; 

14.3. - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, 

a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

14.3.1. Parágrafo Único. Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância o 

descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam 

objetivamente na execução da Ata de Registro de Preço, bem como não causem prejuízos à 

Administração.  

14.3.2. As sanções de impedimentos de licitar e contratar com Administração Pública ocorrerá 

nos termos deste artigo, e nos demais que couber.  

14.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

14.4.1. - dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preço, que supere aquela prevista 

no inciso   II do art. 155 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.4.2. - dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preço; 

14.4.3. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.4.4. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

14.4.5. - não celebrar a Ata de Registro de Preço ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 14.4.6. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 



 ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

14.5. A sanção prevista no item 14.4 deste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Buritis-RO, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos.  

14.6.  A sanção de que trata o item 14.4 deste artigo quando aplicada pelos órgãos dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública no desempenho da função 

administrativa impedirá o sancionado em licitar e contratar com a Administração Pública 

Direta e Indireta do Município de Buritis-RO.  

14.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

14.7.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preço;  

14.7.2. - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preço; 

14.7.3. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.7.4. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.7.5. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.8. O disposto nos artigos acima não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

14.9. A multa a ser calculada não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor da Ata de Registro de Preço licitado ou Celebrado. 

 

15. DA JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 O sistema de registro de preços para aquisição e locação de bens ou contratação de obras 

ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgão e entidades descritas no art. 290 do decreto 

municipal 13.509/2023 observadas as seguintes hipóteses: 

 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 

a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

 

15.2 O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial que visa à realização de 

contratações sucessivas de serviços ou aquisições sucessivas de bens, selecionados por meio 

de um certame licitatório, no qual é elaborado um cadastro de produtos e fornecedores 

possibilitando que a Administração Pública contrate de acordo com as suas necessidades. 

15.3 O Sistema de Registro de Preços apresenta, entre outras vantagens, a diminuição de 

certames licitatórios e a economia de recursos despendidos para a realização de licitações, 

transformando-se, por isso, em uma alternativa útil para a gestão de contratações pela 

Administração Pública. 

15.4 O presente registro de preços, se enquadra nas hipóteses de I a IV, considerando que estes 

objetos ensejam contratações freqüentes e pela natureza do objeto, não temos como precisar o 

consumo mensal com extrema exatidão, por isso se a contratação não se prover via registro de 

preços, teríamos que reprisá-la várias vezes ao ano, o que demonstra ineficiência na eleição da 
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forma de contratação em afronta ao princípio da eficiência, além do que, dada a instabilidade 

orçamentária em face da variação na arrecadação das receitas do Município. 

 

16.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 

da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial do Município de Buritis-

RO, será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso.  

 

17. DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO 

17.1. O Município convocará as empresas para assinatura da  ata de registro, conforme Minuta 

em anexo ao Edital de Licitação; 

17.2. Para assinatura da respectiva ata, as empresas terão o prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis após a convocação. 

 

18. DA TRANSFERÊNCIA DA RELAÇÃO CONTRATUAL 

18.1- É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes a relação contratual por qualquer das partes, sem prévia e expressa autorização da 

outra. 

 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buritis Estado de Rondônia para solucionar as questões 

atinentes a licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da licitação, 

que não puderem ser solucionadas administrativamente.  

 

20. APÊNDICES 

I - Quadro de distribuição (id E2B.A66); 

II - Estudo Técnico Preliminar (id E50.5B4.); 

III - Matriz de Gerenciamento de Riscos (id E50.B7A); 

IV - Quantidade Mínima por Pedido. 

 

21. INFORMAÇÕES GERAIS 

21.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0x69) 3238-2383, no e-mail: 

cpl@buritis.ro.gov.br com a Sra. Daiane Santana Fontes ou na sala da Superintendência 

Municipal de Licitação, situada na sede da Prefeitura Municipal na Rua São Lucas nº 2476, 

setor 06 , Buritis-RO, de segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min. 

 

Buritis/RO, 16 de junho de 2023. 

  



 ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Elaborado por: 

  

Jayne da Silva Barbosa 

Assessora da Superintendência 

Matrícula: 9103 

 

Revisado por: 

  

Amanda Da Silva Machado  

Agente de Equipe de Apoio 

Matrícula: 8560 

   

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as 

informações prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

  

 

Elizeu Quevedo 

Secretário de Agricultura – SEMAGRI 

 

Saionara Verônica Costa de Faria 

Secretária de Assistência Social e Trabalho -

SEMAST 

 

                       Cleonice Silva Vieira 

Secretária de Educação – SEMECE 

 

Gesuel Barbosa do Nascimento 

Secretário de Obras e serviços públicos - 

SEMOSP 

 

Adelson Godinho Ribeiro 

Secretário de Saúde - SEMUSA 
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Quantidade Mínima Por Pedido 

 

ITEM  Descrição SEMAGRI SEMECE SEMUSA SEMAST SEMOSP 

 

  01 

MARMITEX. 

Refeição tipo 

marmitex, com 

peso mínimo de 

700 gramas, 

acondicionada em 

embalagem 

descartável 

aluminizada, 

contendo: 

01 tipo de 

salada/maionese 

ou salpicão; 

01 tipo de arroz 

(branco, a grega 

ou brócolis); 

01 tipo de 

feijão/tutu ou 

feijão tropeiro; 

01 tipo de carne de 

primeira (bovina, 

suína, frango ou 

peixes). 

01 guarnição 

(farofa, creme de 

milho, macarrão 

ou batata frita).  

*servido em 

Buritis– RO. 

Observação: a 

entrega se dará os 

sete dias da 

semana por um 

período de 12 

meses incluindo 

feriados. 

 

 

    60 

 

 

4 

 

 

1 

 

 

 

 

10 

 

 

1 

 


